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PREGÃO ELETRÔNICO  

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Nº 9/2023-0026 

DATA DE ABERTURA: 14/12/2023. 

 

HORÁRIO: 14h00min. 

 

No sítio:  

 

www.portaldecompraspublicas.com.br 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS FUNERÁRIOS COM TRANSLADO E 

FORNECIMENTO DE URNAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PRIMAVERA/PA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 532.966,35 

REGISTRO DE 

PREÇOS 
VISTORIA 

INSTRUMENTO 

CONTRATUAL 

FORMA DE 

ADJUDICAÇÃO 

SIM NÃO CONTRATO MISTA 

 

LICITAÇÃO 

EXCLUSIVA ME/EPP 

RESERVA DE COTA 

ME/EPP 
EXIGE AMOSTRA DEC. N° 7.174/2010 

NÃO NÃO NÃO NÃO 

PRAZO PARA ENVIO DE DOCUMENTOS/PROPOSTAS: CONFORME EDITAL 

 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO IMPUGNAÇÕES 

www.portaldecompraspublicas.com.br www.portaldecompraspublicas.com.br 
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EDITAL  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2023-0026 

 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 20232711-01/GAB/PMP/PA 

 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS COM 

FORNECIMENTO DE URNAS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO 

DE PRIMAVERA-PARÁ. 
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1- PREÂMBULO 

 

1.1- O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA-PARÁ, Estado do Pará, através do Fundo 

Municipal de Assistência Social, por Intermédio do(a) Pregoeiro(a) Oficial designado pelo 

Decreto nº 642/2021, datada em 01/10/2021, torna público para conhecimento de quem possa 

interessar que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de modo ELETRÔNICO, para 

REGISTRO DE PREÇOS, com execução indireta MENOR PREÇO POR ITEM nas 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e em conformidade com a legislação vigente. 

 

1.2- O procedimento licitatório obedecerá a Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 7 de 

agosto de 2014, 155/2016 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, Decreto n° 7.892 de 

23 de janeiro de 2013, decreto nº 9.488, de 30 de agosto de 2018 e do decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, legislação correlata e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 

 

1.3- A Sessão Pública ocorrerá a partir das 14:00h.min (horário de Brasília) do dia 14 de 

dezembro de 2023 no Site www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 

1.4- A comunicação acerca do presente certame poderá ser feita através do E-mail: 

cpl.primaverapa@gmail.com, até 03 (três) dias úteis anteriores a data designada para abertura da 

sessão pública. 

 

1.5- O Aviso do presente edital foi publicado em xx de xxxxxx de 2023 no DOU - Diário 

Oficial da União, Quadro de Avisos do Prefeitura Municipal, e a ainda, nos 

portais:www.primavera.pa.gov.br; tcm.gov.pa/muraldelicitacoes e 

portaldecompraspublicas.com.br. 

 

1.6- Os interessados em adquirir o presente Edital Pregão Eletrônico SRP nº 9/2023-0026, 

poderão fazê-lo através de “DOWNLOAD” do edital e seus anexos no site: 

www.primavera.pa.gov.br; tcm.gov.pa/muraldelicitacoes e portaldecompraspublicas.com.br.  

 

2- DO OBJETO 

 

2.1- Constitue como objeto da presente licitação REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS FUNERÁRIOS COM 

FORNECIMENTO DE URNAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE PRIMAVERA-PARÁ tendo 

como base o processo administrativo n°. 20232711-01/GAB/PMP/PA. 

2.2- Por se tratar de uma licitação no Sistema de Registro de Preços, a Prefeitura Municipal, não 

têm a obrigação de adquirir a totalidade dos PRODUTOS/SERVIÇOS constantes do Anexo I. 

 

3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:cpl.primaverapa@gmail.com
http://www.primavera.pa.gov.br/
http://www.primavera.pa.gov.br/
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3.1- Poderá participar desta licitação qualquer interessado com as qualificações necessárias e que 

explorem ramo de atividade compatível com o objeto licitado, atendendo as condições exigidas 

neste edital e seus anexos, mediante a apresentação dos documentos pertinentes e os que estejam 

com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

conforme disposto no §3º do artigo 8º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 

3.2- Não poderão participar direta ou indiretamente deste certame ou da execução de serviço 

destes decorrente:  

a) Os que exerçam mesmo que transitoriamente com ou sem remuneração, cargo, função 

ou emprego público no Município de Primavera (servidores latu sensu ou dirigente de órgão ou 

entidade), ou que possuam qualquer outro vínculo de natureza trabalhista com o Município 

Licitante, nos termos do artigo 9º, III e seu § 3º e o art. 84 da Lei nº 8.666/93. 

 

b) Os membros da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 

Primavera, a estes equiparados o(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio; 

c) Empresas cujos sócios, diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho 

técnico, consultivo, deliberativos ou administrativos ou sócios, sejam servidores latu sensu ou 

dirigentes do Prefeitura Municipal. 

d) Empresa que estejam sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação ou 

cumprindo pena de suspensão ou sob declaração de inidoneidade, que lhes tenham sido aplicadas, 

por força das Leis nº. 10.520/ 2002 e da Lei nº 8.666/93. 

e) Consórcios de empresas. 

f) Empresa cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com o Município de Primavera; ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou 

contratar com a Administração Pública (Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal), nos 

termos dos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº. 8.666/93; 

g) Empreguem menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou 

menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

3.3- A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 

3.4- A eventual não observância, pelos licitantes, das vedações previstas neste título, sujeitá- lo-á 

às penalidades cíveis e criminais cabíveis. 

3.6- Para fins do item 3.2 considera-se participação indireta, para fins do disposto neste 

dispositivo a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira 

ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável 
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pelos produtos, fornecimentos e obras, incluindo-se os fornecimentos de Produtos a estes 

necessários. 

3.7- Para efeito dos artigos 47, 48 e 49, da Lei Complementar nº 123/2006, com excessão dos 

itens 1 e 7, os demais itens serão de participação exclusiva a licitante qualificada como 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte.  

3.8- Será concedido tratamento diferenciado às micros e empresas de pequeno porte quanto à 

participação exclusiva nos itens de cujas contratações não ultrapassem a R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais), franqueado os demais itens à participação geral dos licitantes que não se enquadrem 

nos artigos citados, sem prejuízo da não aplicação do tratamento diferenciado se não houver 

vantagem à Administração Pública ou represente prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 

ser contratado; 

4- DA PARTICIPAÇÃO DAS MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) 

4.1- Quando da participação das microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedor individual, deverão ser adotados os critérios estabelecidos nos art. 42 ao Art. 

45 da Lei Complementar 123/2006, com as alterações da Lei 147/2014, quais sejam: 

4.1.1- Consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, 

a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002, devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro de Pessoas 

Jurídicas, conforme o caso; 

4.1.2- As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

(Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016). 

4.1.3- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 

administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do 

débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 155, de 2016). 

4.1.4- A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 4.1.3 deste Edital, 

implicará decadência do direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da 

Lei 8666/93, sendo facultado à Administração, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação; 

4.1.5- Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte; 
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4.1.6- Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 

à proposta mais bem classificada. 

4.1.7- Para efeito do disposto no art. 44 da Lei complementar 123/2006, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 

adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei complementar 123/2006, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 da Lei 

complementar 123/2006, será realizado sorteio entre elas para que se identifique a que primeiro 

apresentar melhor oferta. 

4.1.8- Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem (4.1.7) deste Edital, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;  

4.1.9- O disposto no subitem (4.1.7) se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual; a 

microempresa, empresa de pequeno porte e microempreendedor individual, no caso do empate 

previsto no subitem (4.1.6), mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta 

no prazo definido pelo(a) Pregoeiro(a), após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

4- DA INFORMAÇÃO, ESCLARECIMENTOS AOS INTERESSADOS E IMPUGNAÇÃO 

DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1- De conformidade com o disposto no art. 24, Decreto Federal nº 10.024/2019, até o terceiro 

dia útil anterior à data fixada para recebimento dos documentos de propostas e de habilitação, 

qualquer licitante ou cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório da Licitação Pregão Eletrônico SRP nº 9/2023-0026, devendo fazê-lo por meio 

eletrônico, previsto no edital. 

4.2- A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao(a) Pregoeiro(a), decidir sobre a 

impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

4.3- As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
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4.4- As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo(a) Pregoeiro(a) serão 

entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 

interessado. 

4.5- DECAIRÁ DO DIREITO DE IMPUGNAR OS TERMOS DESTE EDITAL PERANTE 

A PREFEITURA, O INTERESSADO QUE NÃO O FIZER ATÉ O TERCEIRO DIA ÚTIL 

QUE ANTECEDER A DATA FIXADA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS. 

4.6- A impugnação feita tempestivamente não impedirá a licitante de participar deste processo 

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, caso a decisão sobre a petição não 

seja prolatada antes da data marcada para o recebimento dos envelopes Proposta e Habilitação. 

5 – DO CREDENCIAMENTO 

5.1- O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no 

www.portaldecompraspublicas.com.br, que permite a participação dos interessados na 

modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica 

5.2- O cadastro no “Portal de Compras Públicas” poderá ser iniciado no Portal de 

Compras no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, com a solicitação de login e senha pelo 

interessado. 

5.3- O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

5.4- O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

5.5- A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 

do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

6 - DO ENVIO DA PROPOSTA / HABILITAÇÃO 

6.1- Após a divulgação do edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente 

por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço até a data e horário marcado para abertura 

da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas: 

6.2- Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

6.3- O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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sistema eletrônico, assumindo firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6.4- Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5- Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas. 

6.6- O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.6.1. Valor unitário; 

6.6.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de Referência 

para cada item; 

6.6.3. Marca; 

6.6.4. Fabricante; 

6.6.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 

validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 

competente, quando for o caso; 

6.7- Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 

6.8- Nos valores propostos devem estar inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.9- O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7 - DA PROPOSTA COMERCIAL E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1- A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital, utilização da chave de acesso e senha. 

7.2- O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1- A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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7.2.2- A desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3- O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4- O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o(a) Pregoeiro(a) e os 

licitantes. 

7.5- Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1- O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

7.6- Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7- O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta 

7.8- Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

7.9- O modo de disputa adotado será aberto e fechado. 

7.9.1- No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão pública 

terá duração de quinze minutos. Encerrado o prazo previsto o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada.  

7.10- Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.11- No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.12- Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será 

suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação expressa do(a) 

Pregoeiro(a) do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.13- Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese 

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de 

ordenação das propostas. 
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7.14- Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo 

à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo DECRETO Nº 8.538, DE 6 DE OUTUBRO DE 2015. 

7.15- Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 

cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance 

de menor preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.16- A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.17- Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e sociedade cooperativa que se encontrem 

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.18- No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa de pequeno 

porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio para que se 

identifique a primeira que poderá apresentar melhor oferta. 

7.19- Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, 

§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens: 

7.19.1- produzidos no País; 

7.19.2- produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

7.19.3- produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 

7.20- Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para o qual os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

7.21- Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão 

reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

8 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1- Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará as proposta quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento 
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das especificações do objeto. 

8.2- Não será aceita a proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível ou 

manifestamente inexequível. 

8.3- Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

8.4- O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documentos completares por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no “chat” remeter, no prazo estabelecido 

para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.4.1- Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, em compatibilidade com o Termo de 

Referência, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 

8.4.2- O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente 

aceito pelo(a) Pregoeiro(a). 

8.5- Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.6- Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

8.7- O(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.7.1- Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.7.2- A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.8- Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o(a) Pregoeiro(a) passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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8.9- Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do licitante 

vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de 

classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total 

estimado, observado o preço da proposta vencedora. 

8.10- Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas e 

indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e seguro 

até o destino, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao cumprimento integral 

do objeto deste Edital e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear a esse título; 

8.11- Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir rigorosamente os 

serviços e fornecimento de produtos conforme as necessidades da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, sob pena de sofrer penalização desta Administração. 

8.12- Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão encaminhar 

proposta no prazo máximo de 2 (duas) horas via e-mail: cpl.primaverapa@gmail.com, as 

seguintes documentações: 

8.12.1- A Proposta de Preço deverá conter ainda as informações; 

8.12.1.1-  Razão Social da empresa; 

8.12.1.2-  CNPJ (número); 

8.12.1.3-  Número do telefax; 

8.12.1.4-  Endereço comercial; 

8.12.1.5-  Banco, agência e número da conta corrente da licitante; 

8.12.1.6-  Descrição do produto/serviço; 

8.13.1.7-  Preço unitário e total; 

8.13.1.8.  Prazo de validade da proposta; 

8.13.1.09- Dados do Responsável pela assinatura do contrato (Nome Completo, Endereço, 

CPF, Contato Telefônico, E-mail). 

9- DA HABILITAÇÃO 

9.1- Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
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9.1.1- SICAF; 

9.1.2- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.3- Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

9.1.4- Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

9.1.5- Declaração  de  que  se  enquadra  na  condição  de  microempresa  ou empresa de 

pequeno porte Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006 e Lei 

Complementar nº 147/2014; 

9.1.6- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e sócio(s) 

responsável(is), por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.1.7- Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

9.2- Os fornecedores cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, deverão encaminhar sua declaração, em relação a documentação exigida à habilitação 

jurídica, à qualificação econômico-financeira, à regularidade fiscal e trabalhista e à regularidade 

fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais, quando necessário e em 

sistemas semelhantes mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, quando 

a licitação for realizada por esses entes federativos 

9.2.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF. 

9.2.2. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do 

sítio oficial, ou na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será 

convocado a encaminhar, no prazo de 2 (dois) dias, documento válido que comprove o 

atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à 

comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das 

sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

9.3- Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa nº 3, 

de 26 de abril de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação 

Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
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Financeira. 

9.4- DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.4.1- No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.4.2- No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.4.3- No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.4.4- No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 

Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução 

Normativa DREI nº 38, de 02.03.2017, do Departamento de Registro Empresarial e Integração- 

DREI; 

9.4.5- No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

9.4.6- No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: Decreto de 

autorização; 

9.4.7- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

9.5- DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL 

9.5.1- Prova de Inscrição Nacional no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ), acompanhada 

da Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA; 

 

9.5.2- Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), através do Certificado de Regularidade Fiscal-CRF; 

 

9.5.3- Ficha de Inscrição Estadual, emetido pelo órgão competente da sede do licitante 

(FIC); 
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9.5.4- Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e á Dívida Ativa da 

União e com o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), conforme Portaria MF nº 443, de 

(17 de outubro de 2014),  

 

9.5.5- Certidão de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da licitante; 

9.5.6- Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

9.5.7- Certidão de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 

 

9.5.8- Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal ou alvará de Licença 

para Funcionamento, relativo ao domicilio ou sede da licitante; 

 

9.5.9-  Prova de inexistência de débitos inadimplentes perantes a justiça do trabalho, 

mediante a certidão negative ou positive com efeito de negative, nos termos do título VII-A da 

Consolidação das leis do trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943 e 

inciso incluído pela Lei 12.440 de 2011 (www.tst.gov.br); 

 

Obs1: As Microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

Obs2: Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, às 

empresas citadas na Obs1, o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao 

momento em que o proponente foi declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da Administração Publica, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

certidão negativa; 

Obs3: A não regularização da documentação, no prazo previsto no  subitem  anterior, 

implicara decadência do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 81 

da Lei Federal no. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado a Administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 

licitação. 

9.6- DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO- 

FINANCEIRA 

9.6.1- Os licitantes que estiverem ou não cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de 

Fornecedores – SICAF, no nível da Qualificação econômico- financeira, além do nível de 

credenciamento exigido pela Instrução Normativa nº 3, de 26 de Abril de 2018, deverão 

apresentar a seguinte documentação: 

http://www.tst.gov.br/
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9.6.1.1- Certidão Judicial Cível Negativa de falência e recuperação judicial (concordata), 

expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará de 1ª e 2ª Grau e nos juizados especiais do 

Estado do domicilio fiscal da empresa licitante. 

 

9.6.1.2- Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já 

exigível e apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;  

 

9.6.1.3- O Balanço Patrimonial deverá estar acompanhado da Certidão de Habilitação 

Profissional e Certidão Negativa de Débitos (CND) emitida pelo Conselho Regional de 

Contabilidade (CRC) do Contador/Técnico de Contabilidade, nos termos da Resolução CFC n.º 

1.637, de 07 de Outubro de 2021;  

 

9.6.1.4- Deverá apresentar junto ao balanço Nota Explicativa, para empresas ME e/ou 

EPP atendendo a Resolução n° 1.185/09, e para empresas de grande porte, apresentar a nota 

explicativa atendendo a Resolução n° 1.418/12, todos devidamente em conformidade com a lei.  

 

9.6.1.5- O Balanço Patrimonial do último exercício social deverá conter a 

demonstração expressa dos índices financeiros, conforme citado abaixo, devendo está assinado 

pelo representante legal e o contador da empresa.  

- Índice de Liquidez Geral (LG) maior que 1;  

- Solvência geral (SG) maior que 1;  

- Índice de Liquidez Corrente (LC) maior que 1; 

- Índice de Endividamento (GE) menor que 1;  

Calculados pelas seguintes fórmulas:  

LG= AC+RLP SG= AT LC= AC  

PC+ELP PC+ELP PC  

GE: PC + PNC / AT 

AC= ATIVO CIRCULANTE  

PC= PASSIVO CIRCULANTE  

AT= ATIVO TOTAL  

ELP= EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  

RLP= REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  

 

a) Serão aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, devidamente assinados 

pelo representante legal da empresa e pelo contador responsável por esta, assim apresentados:  

a.1) publicados em Diário Oficial ou;  
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a.2) publicados em jornal de grande circulação ou;  

a.3) registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou;  

a.4) por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio do licitante, na forma do art. 6º da IN n.º 65 do Departamento Nacional do Registro do 

Comércio – DNRC, de 11 de agosto de 1997, acompanhada, obrigatoriamente, dos termos de 

abertura de encerramento. Quando forem apresentado o original do Diário fica dispensada a 

inclusão, na documentação, dos termos de abertura e de encerramento do livro em questão ou;  

a.5) comprovação por meio de recibo de entrega emitido pelo Sistema Pública de 

Escrituração Digital-SPED, conforme Decreto n° 8.683, de 25/02/2016. 

9.7- DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.7.1- As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação 

técnica, por meio de: 

9.7.1.1- Atestado de capacidade técnica da licitante, emitido(s) por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, que comprove de maneira satisfatória ter a licitante aptidão para 

desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características com o objeto da presente 

licitação. 

Obs: Em caso de dúvida para comprovação do item 9.5 “b”, conforme disposto do §3°, do 

art. 43 da Lei 8.666/93, poderá ocorrer a promoção de diligência destinada  a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, com a solicitação das notas fiscais que comprovem a 

capacidade técnica do objeto a ser contratado. 

9.8- DAS DECLARAÇÕES E DEMAIS DOCUMENTOS 

9.8.1- Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como 

declarar ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador 

da licitante. 

9.8.2- Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores. 

9.8.3- Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados. 

9.8.4- Declaração ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7º da 

Constituição e no inciso XVIII do caput do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10- DA DISPOSIÇÃO GERAL PARA HABILITAÇÃO 

10.1- Quanto às empresas que possuem filiais, todos os documentos de habilitação deverão estar 

em nome da Licitante que efetivamente, se vencedora, executará o objeto da presente licitação, ou 

seja: 
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10.2- Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

10.3- Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que somente são emitidos em nome da matriz; 

10.4- Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser 

apresentados pelos licitantes, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de proposta exigidos no edital. Posteriormente, serão remetidos em original, por 

qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da 

Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, 

para análise, após encerrado o prazo para o e-mail. 

10.5- As Certidões Negativas de Débitos Federais, Estaduais e/ou Municipais, ou as Certidões 

Positivas com Efeitos de Negativa, expedidas via Internet, dispensam de autenticação, porém, a 

Comissão poderá conferir a sua autenticidade no site de cada órgão emissor da mesma. 

10.6- Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

10.7- Os documentos sem prazo de validade deverão ter sidos expedidos com até 90 (noventa) 

dias de antecedência da data de abertura da licitação. 

10.8- Os documentos solicitados nos itens (9.5.4, 9.5.5 e 9.5.8) deverão ser apresentados no 

nome da empresa licitante e de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.9- Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

10.10-. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.11- Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

11- DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1- A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 

(duas) horas, a contar da solicitação do(a) Pregoeiro(a) no sistema eletrônico e deverá: 

11.2- Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
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licitante ou seu representante legal. 

11.3- Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

11.4- A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.5- Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 30 (trinta) minutos para apresentação das 

razões de recurso, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 
12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

12.2.1- Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2- A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

12.2.3- Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3- O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4- Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 

13.1- Inexistindo manifestação recursal, o(a) Pregoeiro(a) adjudicará o objeto da licitação ao 

licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 
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13.2- Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará 

o procedimento licitatório. 

14- DA FORMALIZAÇÃO E ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1- Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação, a Prefeitura 

convocará os proponentes classificados para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do 

recebimento da convocação, assinar mediante correspondência postal com aviso de recebimento 

ou meio eletrônico a Ata de Registro de Preços – Anexo III, sob pena de decair do direito a ter 

seu preço registrado, na forma do art. 81 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções previstas em 

Lei. 

14.2- O prazo fixado no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez e por igual período, 

desde que a solicitação seja apresentada durante o transcurso do interstício inicial, caso ocorra 

motivo justo e aceito pela Prefeitura. 

14.3- A Ata de Registro de Preços - ARP terá validade de 12 (doze) meses contados a partir de 

sua publicação. 

14.4- A Ata de Registro de Preços servirá para eventual e futura contratação pela Prefeitura, que 

poderá, também, realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a 

legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá 

preferência. 

14.5- Terá preferência na contratação, o beneficiário cuja oferta esteja em igualdade de condições 

ou o seu valor for menor que o valor obtido em licitação específica. 

14.6- O gerenciamento da Ata de Registro de Preços caberá ao Fundo Municipal de Assistência 

Social. 

14.7- Durante a vigência da Ata de Registro de Preço poderão ocorrer várias solicitações para 

execução dos produtos objetos desta licitação, inclusive simultaneamente. 

15 - DO ÓRGÃO GERENCIADOR, PARTICIPANTE E ADESÃO À ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

15.1-  O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços responsável pela condução do 

conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços 

dele decorrente é o Fundo Municipal de Assistência Social; 

15.2- Os  órgãos  (Secretarias/Fundos)  participantes  desta  Ata  de  Registro  de  Preços  será: 

Fundo Municipal de Assistência Social. 
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15.3- Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do Fundo Municipal de Assistência 

Social – Órgão Gerenciador. 

15.4-  Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Fundo Municipal de Assistência 

Social para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

15.5- As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens 

do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador 

e órgãos participantes. 

15.6- O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

15.7- O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata após a primeira aquisição ou 

contratação  por  órgão  integrante  da  Ata,  exceto  quando,  justificadamente,  não  houver 

previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

15.8- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 

Ata. 

15.9- Caberá ao fornecedor/prestador de serviços beneficiário, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela  aceitação  ou  não  dos  materiais e serviços  decorrente  de  adesão,  

desde  que  não  prejudique  as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas 

com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

16 – DO CONTRATO 

16.1- A empresa adjudicatária deverá assinar por meio de certificado digital o termo de contrato, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis depois de esgotados os prazos recursais, contados da 

publicação do julgamento no mural de avisos localizado saguão do Prefeitura Municipal, ou da 

comunicação direta aos prepostos das licitantes, lavrada em ata, conforme disposições 

constantes do art. 64 e parágrafos 1° a 3° da Lei n° 8.666/93. 

16.2- Caso a adjudicatária não compareça no prazo estipulado será convocada a segunda colocada 

no certame e, assim por diante, até a última empresa classificada e habilitada nos termos do 

disposto no inciso 2° artigo 64 da Lei 8.666/93. 
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16.3- A recusa da adjudicatária em assinar o contrato do prazo estabelecido, implicará em multa 

de 5% do valor do contrato a favor da Administração e o impedirá de participar de novas 

licitações pelo prazo de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses. 

16.4 A vigência deste Contrato será de xx (00XXx) meses, a contar de ...... do mês de .......... 

de …….. e término em ....... do mês de ......... de  …….,  em obediência ao art. 57 §1º, da lei 

8.666/93. 

17 – DOS MATERIAIS E SERVIÇOS 

17.1- A realização dos serviços e entrega dos materiais obedecerá ao seguinte:  

17.2- Serão requisitados conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Assistencia Social, 

quando da ocorrência das solicitações encaminhadas a esta administração para atendimento das 

familias de baixa renda que necessitarem dos serviços funebres, o que ocorrerá de forma eventual 

e futura, autorizada através da Ordem de Compra assinadas por responsável do Setor de Compras.  

17.3- Os serviços e disponibilidade dos materiais deverão ser realizados e entregues de forma 

imediata ao pedido, devendo a empresa licitante realizer o atendimento dos familiares com a 

disponibilidade das urnas mortuárias conforme a solicitação feita pela SEMAS, realizar os 

serviços de translado dentro e fora da municipalidade, providenciando o preparo do corpo, 

ornamentação das urnas e cortejo que deverá sair do local de velação do corpo ate o local de 

enterro.  

a) Locais para a realização dos serviços: Serão informados no pedido expedido pela 

Secretaria Requisitante, atgraves da Ordem de compra/serviço, bem como a situação a ser 

desempenhada pela contratada, dentro das especificações determinadas neste processo. 

b) A empresa licitante ira providenciar as Notas Fiscaias devidamente separadas conforme 

serviços e fornecimento de Urnas ao final de cada mês após a realização dos serviços funebres 

solicitados, que deverá conter descrição do item, marca, quantidade, o número do Processo 

licitatório, Ordem de Compra e Serviço e Empenho, dados que contem na Ordem de 

Compra/serviço, preços unitários e totais, anexando a esta uma cópia da Ordem de 

compra/serviços ao qual se refere.  

c) A contratada será responsável pela remoção do corpo cadavélico após a liberação do IML 

nos locais solicitados (dentro ou fora do município ou do estado), disponibilizar as urnas 

mortuárias conforme necessidade e adequação ao corpo, dentro das especificações estabelecidas 
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no Termo de Refrencia. A empresa contratada ira disponibilizar todos os parâmetros e materiais 

necessários ao velório e o cortejo do corpo até o local do enterro.  

17.4-  As urnas mortuárias que fazem parte do objeto deste termo, deverão ser de boa qualidade, 

novas, resistentes, dentro do padrão assistencial, bem como os materiais e ornamentosos utilizados 

durante a velação do corpo, os quais devem ser de boa qualidade, bem conservados, limpos e 

adequados para o uso. Os serviços funerários devem atender a todas as necessidades dos 

familiares, dentro do que for de responsabilidade da empresa contrada, sem fazer distinção as 

condições econômicas, religiosas ou racial das mesmas.   

17.5- Não será aceito pela SMAS que a empresa prestadora dos serviços disponibilize serviços, 

produtos ou materiais fora das especificações determinadas no Termo de Referência, configurando 

desobediência aos termos contratuiais, sob pena de aplicação das sanções de penalidade previstas 

17.6- A qualidade dos serviços e materiais serão fatores preponderantes na avaliação final da 

realização do objeto deste processo.  

18- DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1. O pagamento será feito de acordo com os recursos disponíveis, não superiores a 30 (trinta) 

dias após o atesto da NF. As notas fiscais serão devidamente atestadas pelo fiscal designado pelo 

Fundo Municipal de Primavera/PA;  

18.2. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA na pendência de qualquer uma das 

situações abaixo especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 

financeira;  

18.2.1. Conferência e aprovação do pré-faturamento mensal e atestação de conformidade com o 

fornecimento;  

18.2.2. O pagamento referente a cada mês fica condicionado à comprovação de regularidade 

fiscal perante a Administração;  

18.2.3. A contratada fica ciente de que deverá apresentar à Contratante, ao fim de todos os 

meses a regularidade perante as Fazendas: Municipal, Estadual, Federal e Trabalhista;  

18.2.4. Na Nota Fiscal deverão constar a descrição exata dos serviços ora fornecidos, 

informações sobre o número da nota de empenho bem como a descrição exata da Dotação 

Orçamentária especifica, bem como acompanhada da cópia do empenho.  

18.3. É vedada a antecipação de pagamento;  
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18.4. Havendo erro na nota fiscal/fatura, preenchimento incompleto referente às notas de empenho 

inclusive nos casos de omissão de informações sobre a dotação orçamentária e ou outras 

circunstâncias correlatas que impeçam a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até 

que a CONTRATADA providencie as medidas saneando-as;  

18.5. A contagem do prazo para pagamento será reiniciado e contado da reapresentação e 

protocolização junto a Secretaria Municipal de Orçamento e finanças do documento fiscal com as 

devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional a 

CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo do fornecimento dos materiais pela 

CONTRATADA;  

18.6. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir o fornecimento na totalidade do valor e das 

quantidades estimados para a contratação, realizando o pagamento de acordo com o fornecimento 

efetuado;  

18.7. O pagamento será creditado em conta corrente da CONTRATADA, através de ordem 

bancária, indicada na proposta, tendo assim como: agência nº , Conta Corrente nº , Banco: , em 

que deverá ser efetuado o crédito. Não se permitirá, portanto, outra forma de pagamento que não 

seja a de crédito em conta, o que vem cumprir as normativas do Decreto da Presidência da 

República 6.170 de 25 de julho de 2007.  

19 - DAS OBRIGAÇÕES  

19.1- DA CONTRATADA:  

19.1.1- Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas;  

19.1.2- Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da 

CONTRATANTE, com o pronto atendimento das informações requisitadas.  

19.1.3- Disponibilizar todo o corpo Técnico especializado, Equipamentos, Alimentação, 

Transporte e todas as despesas que por ventura forem necessárias a prestação dos serviços e 

fornecimento do objeto, sem qualquer ônus adicional à CONTRATANTE.  

19.1.4- Responsabilizar-se por eventuais prejuízos causados a pessoas ou bens públicos ou 

particulares, respondendo civil e criminalmente pelos danos causados.  

19.1.5- Manter durante a execução do contrato as mesmas condições de habilitação 

apresentada por ocasião homologação do resultado final da licitação, comprovando tal situação 

sempre que for solicitado pela CONTRATANTE.  

19.1.6- Indicar e manter, durante o cumprimento do contrato, funcionário da empresa com 

poderes para resolver quaisquer adversidades referentes a obrigações contratuais para atuar como 

preposto, mantendo atualizado o seu telefone de contato.  
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19.1.7- Manter em dia todas as suas obrigações com terceiros, em especial as sociais, 

trabalhistas, previdenciárias, tributarias e comerciais, bem como assumir inteira responsabilidade 

pelo cumprimento destas obrigações, em obediência ao art. 66-A, da lei n° 8.666/93.  

19.1.8- Cumprir com o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal 

(proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de dezoito anos e de qualquer 

trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de quatorze anos).  

19.1.9- Sanar imediatamente quaisquer irregularidades ou defeitos verificados pela 

Contratante durante a vigência contratual, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 

9.1.10- Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer 

condições inadequadas ao fornecimento do objeto licitado ou a iminência de fatos que possam 

prejudicar o regular fornecimento.  

19.1.11- Encaminhar as Notas Fiscais juntamente com as autorizações de fornecimento 

para fins de recebimento dos respectivos valores.  

19.1.12- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários.  

19.2- DA CONTRATANTE:  

19.2.1- Permitir o livre acesso dos funcionários da CONTRATADA nas dependências da 

SEMAS ou da PMP para tratar de situações referentes ao objeto desta licitação, bem como, outras 

atividades decorrentes da contratação, desde que devidamente identificados com crachá ou outra 

identificação da Licitante;  

19.2.2- Fiscalizar a execução do contrato objetivando a qualidade desejada;  

19.2.3- Dará ciência à CONTRATADA imediatamente sobre qualquer anormalidade que 

verificar na execução do contrato e indicar os procedimentos necessários ao seu correto 

cumprimento;  

19.2.4- Proceder à conferência das Notas Fiscais/Faturas, atestando no corpo das mesmas, 

à entrega dos produtos;  

19.2.5- Efetuar pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e 

prazo estabelecidas no contrato, mediante Nota de Empenho;  

19.2.6- Rejeitar os serviços ou produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer 

dos itens, aos requisitos mínimos constantes no ANEXO I deste Edital;  
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19.2.7- Notificar a licitante, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

constantes de cada um dos itens que compõem o objeto deste Edital, para que sejam adotadas as 

medidas corretivas necessárias;  

19.2.8- Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a serem solicitados 

pelos técnicos da CONTRATADA;  

19.2.9- Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio da comissão ou 

gestor, designado para este fim, de acordo com o art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93;  

19.2.10- Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais) / Fatura(s) da 

CONTRATADA, após a efetiva entrega do objeto e emissão dos Termos de Recebimentos 

Provisório e Definitivo;  

19.2.11- Designar comissão ou servidor, para proceder à avaliação de cada um dos itens 

que compõem o objeto deste termo a serem disponibilizados;  

20 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1- As despesas para o processamento e pagamento dos objetos da Ata de Registro de Preços, 

correrão por conta do orçamento geral dos órgãos (Secretaria) participantes para o exercício de 

2023: Unidade Orçamentária 0301 FMAS-Contrapartida Municipal. Projeto / Atividade 

08.244.0010.2.017 Apoio a pessoas carentes, Classificação econômica 3.3.90.32.00 Material, 

bem ou serv. p/ dist. Gratuita. 

20.2- As despesas dos exercícios subsequentes correrão à conta das Dotações Orçamentárias 

consignadas para essa atividade nos respectivos exercícios, ficando estas condicionadas à 

previsão nas Leis Orçamentárias Anuais (LOA’s). 

21 - DAS PENALIDADES 

21.1- A licitante vencedora fica sujeito as disposições dos art. 86, 87 e 88 da lei no 8.666/93; 

21.2- A licitante vencedora que se tornar inadimplente pela falta de execução total ou parcial das 

obrigações objeto do contrato, será aplicada uma ou mais das seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c)  Suspensão  temporária  de  participar  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  

com  a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica e 

consequentemente o cancelamento do Registro Cadastral, divulgado na Imprensa Oficial, 

após ciência ao interessado. 
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21.3-  As  multas  por  inadimplência,  terão  o  seguinte  valor,  no  caso  de  formalização  do 

contrato: 

a) Multa de ate 0,50% (cinquenta centésimos percentuais) por dia útil sobre o valor 

global do contrato ate o período Maximo de 30(trinta) dias úteis; 

b) Multa de ate 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato apos esgotado o prazo 

fixado no subitem anterior. 

21.4- Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos ou forca maior, desde que sejam 

devidamente comprovados; 

21.5- O valor da multa poderá ser descontado do pagamento do faturamento apresentado pela 

licitante, quando o valor da garantia da execução contratual não for suficiente; 

21.6- A aplicação das multas deverão se concretizar apos comunicação por escrito, dirigida a 

licitante infratora, resguardando-se o direito de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

do recebimento da notificação. 

22 - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO DO CERTAME 

22.1-  No interesse da Administração Pública, a  Prefeitura Municipal poderá: 

a)  Modificar  as  condições  do  presente  Edital,  com  fixação  de  novo  prazo  para  a  

sua realização, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas; 

b) Revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

22.2- A anulação do procedimento licitatório induz à do instrumento contratual. 

22.3- Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação ou anulação do 

procedimento licitatório. 

23 – DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1-  É  facultado  ao(a)  Pregoeiro(a)  ou  à  Autoridade  Superior,  em  qualquer  fase  do  

Pregão Eletrônico SRP, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar no ato da Sessão Pública. 
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23.2- Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

habilitação à Prefeitura Municipal de Primavera não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.3- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

quaisquer documentos relativos a esta licitação. 

23.4- As licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.5- O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no 

parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

23.6- O(A) Pregoeiro(a), no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 

formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente 

e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível à promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

23.7- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a Sessão Pública será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

23.8- Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 

presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado ao(a) Pregoeiro(a) por e-mail: 

cpl.primaverapa@gmail.com. 

23.9- O edital e seus anexos encontram-se disponível para download aos interessados para 

consulta, no portal do jurisdicionado site  www.tcm.pa.gov.br/muraldelicitacoes , site do 

Prefeitura Municipal: https://primavera.pa.gov.br e no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br, nos dias úteis, no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 

Primavera- Pa, em 04 de dezembro de 2023. 

 

Bianca Caroline Costa Lobato 
Pregoeira Municipal 

Portaria nº 451/2023 

 

mailto:cpl.primaverapa@gmail.com.
http://www.tcm.pa.gov.br/
http://www.prefeituradeigarapeacu.pa.gov.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCA 

1. APRESENTAÇÃO 

1.1 Neste Termo de Referência estão as descrições básicas e exigências mínimas para que 

os serviços licitados atendam perfeitamente aos anseios desta Municipalidade, e alcancem os 

objetivos por esta pretendidos. 

 

1.2 Do Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 

FUNERÁRIOS COM TRANSLADO E FORNECIMENTO DE URNAS para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do município de Primavera/Pa. 

2. DA JUSTIFICATIVA 

 

2.1. A Prefeitura Municipal de Primavera – PA, por intermédio da secretaria municipal de 

Assistência Social com intuito de contratar empresa para a prestação de serviços funerários que 

sejam realizados com o translado dentro e fora do município, preparo do corpo, ornamentação, 

fornecimento de parâmetros, juntamente com o fornecimento de urnas, para atender os 

benefícios de auxilio funeral da Secretaria Municipal de Assistência Social, vem promover 

processo licitatório nos termos da legislação vigente a fim de contratar empresa para o 

fornecimento e execução dos serviços. Tendo em vista a necessidade da Secretaria Municipal 

de Assistência Social em dar continuidade aos atendimentos referentes ao auxílio funeral e pelo 

fato da Secretaria não dispor de veículos e equipamentos apropriados para este fim faz- se 

necessário a contratação de empresa para o fornecimento de urnas e prestação de serviços 

funerários visando o atendimento a população mais carente do município de Primavera, 

disponibilizando estes serviços as famílias que não possuem condições de realizar os 

procedimentos do rito funerário para enterro e deslocamento de corpos dos entes falecidos, que 

em certas ocasiões chegam a óbito em outras cidades, necessitando a realização do translado 

dos corpos para a sede do município de Primavera. A Secretaria de Assistência Social tem por 

obrigação dispor aos munícipes o atendimento de Serviços Fúnebres, permitindo que estes 

possam realizar dignamente o sepultamento de seus familiares, amigos e entes queridos.  

  

3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS  

3.1. Constitui objeto desta licitação a contratação de serviços funerários e fornecimento de 

urnas, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social, conforme a 

planilha abaixo descrita: 

a. ITEM b. DESCRIÇÃO c. UNIDADE QUANT. 

 

01 

d. URNA FUNERÁRIA ADULTO, MEDIDAS DE 1,50M A 

1,90M: Urna com 4 (quatro) alça dura, mortuário padrão 

assistencial (PINUS), tamponamento, material descartável. 

UND 
e.  

100 

 

02 

f. URNA FUNERÁRIA GORDA, MEDIDAS DE 1,50CM A 

2,00M: Urna com 4 (quatro) alça dura, mortuário padrão 

assistencial, (PINUS), tamponamento, material descartável. 

UND 
 

20 
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4. DAS DEFINIÇÕES 

4.1. FUNERAL: Conjunto de atividades que compreendem: o fornecimento de urna, 

fornecimento de artefatos e materiais, serviços, atendimento, organização de cerimonial, 

disponibilidade de estrutura física e operacional, visando a execução de todos os procedimentos 

necessários à realização de homenagem fúnebre e sepultamento conforme usos, costumes e 

tradição, ou manifestação do solicitante. 

 

4.2. ARTEFATOS/PARÂMETROS PARA VELÓRIO: Soma de todos os artigos funerários 

e outros necessários à realização do funeral conforme padrão necessário ou solicitado pelo 

contratante. Inclui véu, ornamentação da urna (conforme tradição e costume local) material 

para assepsia do corpo, velas, resplendor, suporte para urnas. 

 

4.3. CERIMONIAL: Assistência às famílias participantes da homenagem, cortejo fúnebre 

em perímetro urbano, ornamentação do local da homenagem. 

 

 

03 

g. URNA FUNERÁRIA INFANTIL, MEDIDAS DE 0,80CM A 

1,20M: Urna com 4 (quatro) alça dura, mortuário padrão 

assistencial, (PINUS), tamponamento, material descartável. 

 

UND 

 

20 

04 

URNA FUNERÁRIA INFANTIL, MEDIDAS DE 0,50CM A 

0,70CM: Urna com 4 (quatro) alça dura, mortuário padrão 

assistencial (PINUS), tamponamento, material descartável 

 

UND 

 

25 

05 

URNA ZINCADA FUNERÁRIA ADULTO, MEDIDAS DE 

1,50M A 1,90M: Urna com 4 (quatro) alça dura, mortuário 

padrão assistencial (PINUS), tamponamento, material 

descartável. 

UND 
 

15 

06 

URNA ZINCADA FUNERÁRIA INFANTIL, MEDIDAS 

DE 0,50CM A 1,20M: Urna com 4 (quatro) alça dura, 

mortuário padrão assistencial, (PINUS), tamponamento, 

material descartável. 

UND 
 

10 

07 
TRANSLADO FUNERÁRIO FORA DO PERIMETRO 

URBANO, INTER MUNICIPAL 
KM 

 

30.000 

 

08 

TRANSLADO FUNERÁRIO EM PERIMETRO URBANO 

E RURAL DENTRO DO MUNICIPIO   
KM 

 

5.000 

09 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS DE TANATOPRAXIA 

(Conforme condições estabelecidas no item 3.5.1 do Termo de 

Referencia) 

Serviço 
 

30 

10 

PREPARO DO CORPO: limpeza, aplicação de produtos 

químicos (via artéria) para conservação do corpo, para um 

período de ate 24 horas, desodorização externa, assepsia e 

tamponamento, colocação de roupa e véu. (conforme item 7.15 

do Termo de Referencia) 

Serviço 
 

100 

11 
ORNAMENTAÇÃO: manta de flores artificiais, distribuídas 

em torno do corpo e em vasos.  
Serviço 

 

100 

12 

PARAMETROS PARA VELÓRIO: 2 Castiçais com 02 velas 

votivas; 1 Resplendor; Suportes para Urnas (conforme credo 

religioso) 

Serviço 
 

100 
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4.4. TANATOPRAXIA: A TANATOPRAXIA é a Técnica de embalsamamento que consiste 

em retardar o processo de decomposição do corpo, conservando sua aparência natural, 

minimizando as alterações fisionômicas e permitindo que o velório se estenda além das 24 

horas tradicionais. A tanatopraxia somente será realizada por pessoas habilitadas para tal 

função, sob a responsabilidade de um Diretor e Agente Funerário devidamente qualificado e 

regularmente cadastrado na Associação Brasileira de Empresas e Diretores Funerários - 

ABREDIF, responsável pelos procedimentos técnicos, legais e administrativos, inerentes a 

execução de toda atividade funerária da Contratada.  

 

4.5.  Este serviço será prestado nos casos excepcionais que cabem a Tanatopraxia devendo ser 

justificado, através de uma declaração da própria funerária que será anexada a Nota Fiscal. O 

procedimento de Tanatopraxia está indicado nos casos de: - Velamento e sepultamento com mais 

de 36 horas decorridas do falecimento; - Sepultamento fora do local de ocorrência do óbito, onde 

ocorrerá velamento; - Transporte terrestre com segurança para imprevistos; e - Translados 

regionais e nacionais. 

 

5. OS SERVIÇOS E OS PRODUTOS - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

 

5.1 Serviços funerários específicos consistem nas seguintes atividades, compreendendo:  

a) Remoção e transporte de corpos, urnas e caixões exclusivamente em carros 

funerários, salvo nos casos em que o transporte deva ser realizado por autoridade policial; 

b) Fornecimento de caixões, ataúdes, esquifes e urnas mortuárias; 

c) Embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres; 

d) Ornamento com flores e outros paramentos afins; 

e) Preparação de urnas mortuárias e preparação de cadáveres ou corpos com 

ornamentação e instalação mortuária de qualquer espécie; 

f) Transporte de coroa e flores nos cortejos fúnebres; 

g) Transporte de esquife ou similar; 

h) Organização de velórios e similar; 

i) Transportes fúnebres, compreendendo transporte de féretros ou do corpo 

cadavérico dentro do Município, deste para outros municípios ou de outro município ou estado 

para a comarca de Primavera-Pa, respeitada a legislação de cada cidade; 

6. CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS FUNERÁRIOS  

6.1 As condições gerais de prestação dos serviços são válidas e aplicáveis logo após a 

assinatura do CONTRATO. 

 

6.2 Os serviços serão prestados em perfeita obediência às normas e especificações fixadas pelo 

Município, de acordo com a legislação vigente. 

 

6.3 Sem prejuízo das obrigações específicas previstas neste Termo, a CONTRATADA deverá: 
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a) Manter a ordem e a regularidade dos serviços; 

b) Manter o atendimento ao público 24 horas por dia. 

 

6.4 A Estrutura física da proponente vencedora deverá estar adequada ao conforme da 

Orientação Técnica para o funcionamento de estabelecimentos funerários e congêneres 

expedido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA. 

 

6.5 A CONTRATADA executará suas atividades sob a fiscalização e organização da 

Secretaria Municipal de Assistência Social, localizada na Trav: Milton Queiroz, Nº 527, 

Centro, Primavera/Pa.  

7 ENCARGOS 

 

7.1 A partir da assinatura do CONTRATO, a CONTRATADA fica obrigada a remeter, 

mensalmente, à disposição da fiscalização, a relação de notas fiscais emitidas com a 

discriminação de todos os serviços prestados, contendo a data, o número do documento, o valor 

da operação e o nome do sepultado, com os dados obrigatórios. 

 

8 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A partir da assinatura do CONTRATO, prestar os serviços funerários de acordo com as 

normas e especificações legais e com as estabelecidas pela municipalidade, durante o período 

da contratação.  

 

8.2. A empresa vencedora se compromete a executar os serviços de acordo com os padrões 

estabelecidos, bem como, a obedecer às disposições legais vigentes que regulamentam a 

prestação dos serviços funerários, sem prejuízo da observância das Legislações Municipais, 

Estaduais e Federais vigentes, aplicáveis à espécie.  

 

8.3. A empresa vencedora se compromete a executar os serviços com capacitação em 

excelência do atendimento geral e específico para o atendimento dos serviços funerários 

envolvendo: o Desenvolvimento Gerencial, Desenvolvimento de Gestão Estratégica e o 

Desenvolvimento da Assessoria no acompanhamento e sustentação da excelência do 

atendimento.  

 

8.4. A partir da assinatura do CONTRATO, atender todas as determinações e especificações 

estabelecidos pela municipalidade, previstas na legislação e no CONTRATO, durante o 

período da contratação. 

 

8.5. A partir da assinatura do CONTRATO, zelar para que nos sepultamentos não haja 

qualquer distinção por motivo de crença religiosa e, em qualquer caso, discriminação fundada 

em etnia, sexo, cor, trabalho ou convicções políticas, durante o período da PERMISSÃO.  
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8.6. A partir da assinatura do CONTRATO, observar e respeitar toda a legislação ambiental 

relativa à prestação dos serviços funerários.  

 

8.7. Assistência telefônica 24h, permitindo o atendimento à família enlutada e realização 

dos serviços funerários, quando solicitados. 

 

8.8. Serviço de atendimento externo de assistência, com profissionais credenciados junto a 

Secretaria Municipal de Assistência Social de Primavera-Pa para tomar, em nome da família, 

todas as providências necessárias à realização do funeral; 

 

8.9. Translado do corpo cadavérico humano para o local onde será realizado o velório; 

 

8.10. Translado do corpo cadavérico humano para o cemitério onde será realizado o 

sepultamento;  

 

8.11.  Outros serviços estritamente necessários ao sepultamento do corpo cadavérico humano, 

obedecidas as disposições legais. 

 

8.12. Remoção e transporte de cadáveres, salvo nos casos em que o transporte deva ser 

realizado por autoridade policial; 

 

8.13. Ornamentação e instalação mortuária de qualquer espécie; 

 

8.14. Transporte de esquife ou similar; 

 

8.15. Transporte de coroa e flores nos cortejos fúnebres;  

 

8.16. Organização de velório, com a preparação do Corpo com aplicação de produtos 

químicos para conservação, assepsia e desodorização, tamponamento do caixão, colocação de 

roupas (conforme escolha da vestimenta fornecida pelos familiares)  preparação da 

ornamentação, colocação de véu fornecido pela empresa licitante.  

8.17. Outros serviços complementares e pertinentes à contratada, nos termos da legislação 

municipal; 

 

8.18. Dispor de local adequado para preparação de corpos, conforme as normas sanitárias 

vigentes.  

 

8.19. Para encaminhamento e solução de casos de rotina decorrentes do presente contrato, a 

Municipalidade far-se-á representar pela Secretaria Municipal de Assistência Social.  

 

8.20. Transporte ou traslado funerário, dentro do Município ou fora dele, na ocorrência de 

óbito de munícipe em outra localidade; 
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8.21. Para caracterizar o funcionamento adequado do estabelecimento funerário a Contratada 

também deverá observar que:  

 

a) Não é permitida a exposição de mostruário fora do estabelecimento ou voltada diretamente 

para a rua. 

 

b) A inobservância sobre a falta de atendimento quando solicitados a empresa, que poderá 

ocorrer a qualquer hora e dia, o desrespeito à família, ou qualquer outra situação que configurar 

na falha de execução contratual, ensejará a abertura de processo administrativo com vistas ao 

cancelamento da contratada. 

 

9. DISPOSIÇÕES FINAIS  

9.1. Na execução dos serviços contratados, a Contratada ainda deverá:  

 

a) Garantir o sigilo dos dados e informações dos usuários; 

 

b) Manter equipes de funcionários qualificados dentro do necessário, adequadas à perfeita 

execução dos serviços objeto do Contrato, e que atenderão ao Serviço Funerário, em períodos 

de horário comercial e plantão 24 horas, inclusive nos sábados, domingos e feriados, com 

telefone, para atendimento quando solicitado; 

 

c) Executar os serviços responsabilizando-se exclusiva e integralmente pelo pessoal utilizado 

na prestação dos serviços, subordinado direto e de exclusiva responsabilidade da Contratada, 

inclusive no tocante às obrigações trabalhistas resultantes de vínculo empregatício, 

previdenciárias, sociais, fiscais e comerciais e civis, cujos ônus e obrigações em nenhuma 

hipótese poderão ser transferidos para o poder público municipal; 

 

d) Assumir solução rápida e efetiva de problemas gerados na realização dos serviços ou de 

atrasos junto ao usuário;  

e) Sujeitar-se às normas ou regulamentos emanados pelo Executivo Municipal e à 

fiscalização dos serviços prestados, bem como manter os documentos contábeis e despesas 

operacionais à disposição da Comissão Fiscalizadora do contrato;  

 

f) Manter instalações adequadas ao fornecimento dos serviços no Município.  

 

9.2. Quando necessário a execução dos serviços, a municipalidade poderá autorizar a utilização 

de bens à Contratada, cabendo a esta a conservação e mantença em perfeitas condições de uso.  

 

9.3. A Contratada se obriga a executar os serviços no Município de forma direta, sendo-lhes 

vedada a celebração de qualquer outro ajuste com terceiros, com a mesma finalidade desta. 
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9.4. A Contratada não poderá ceder, transferir, arrendar ou de qualquer forma passar a terceiros 

o objeto do presente contrato, sem prévia anuência da Administração Municipal, sob pena de 

rescisão contratual.  

 

9.5. A quantidade, especialidade e remuneração do pessoal para execução dos serviços 

funerários, ficarão ao exclusivo critério da Contratada, respeitadas as necessidades da demanda 

e de acordo com o mercado regional de trabalho.  

 

9.6. A Contratada se obriga a utilizar materiais e produtos em perfeito estado de conservação e 

de qualidade, dentro dos padrões de exigência deste Termo de Referência.  

 

9.7. Todo e qualquer dano ou prejuízo causado a Secretaria Municipal de Assistência Social ou 

a terceiros, em decorrência da prestação dos serviços funerários objetos desta licitação serão 

sempre de responsabilidade da licitante vencedora, que for contratada, a qual está 

permanentemente obrigada a atender as exigências dos Poderes Públicos competentes. 

Primavera/PA, em 27 de novembro de 2023. 
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ANEXO II 

PLANILHA DE PREÇO MÉDIO 

 

MAPA DE APURAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
QUAN

T. 

EMPRESAS COTADAS 

VALOR UNIT. 

MÉDIO 

VALOR TOTAL 

MÉDIO 

MANOEL 

LISBOA 

SERVIÇOS 

FUNERARIOS 

EIRELI. CNPJ: 

05.484.822/0001-

09 

FUNERÁRIA 

PRIMAVERA. 

CNPJ: 

11.783.256/0001

-39 

D.N. DA 

SILVA. CNPJ: 

11.186.294/0001

-04 

1 

URNA FUNERÁRIA ADULTO, 

MEDIDAS DE 1,50M A 1,90M: Urna 

com 4 (quatro) alça dura, mortuário 
padrão assistencial (PINUS), 

tamponamento, material descartável. 

UNIDADE 100 R$ 1.005,00 R$ 950,00 R$ 965,00 R$ 973,33 R$ 97.333,00 

2 

URNA FUNERÁRIA GORDA, 

MEDIDAS DE 1,50CM A 2,00M: 
Urna com 4 (quatro) alça dura, 

mortuário padrão assistencial, 

(PINUS), tamponamento, material 
descartável. 

UNIDADE 20 R$ 1.400,00 R$ 1.000,00 R$ 1.180,00 R$ 1.193,33 R$ 23.866,60 

3 

URNA FUNERÁRIA INFANTIL, 

MEDIDAS DE 0,80CM A 1,20M: 
Urna com 4 (quatro) alça dura, 

mortuário padrão assistencial, 

(PINUS), tamponamento, material 
descartável. 

UNIDADE 20 R$ 805,00 R$ 810,00 R$ 815,00 R$ 810,00 R$ 16.200,00 

4 

URNA FUNERÁRIA INFANTIL, 

MEDIDAS DE 0,50CM A 0,70CM: 
Urna com 4 (quatro) alça dura, 

mortuário padrão assistencial 

(PINUS), tamponamento, material 
descartável 

UNIDADE 25 R$ 600,00 R$ 790,00 R$ 760,00 R$ 716,67 R$ 17.916,75 

5 

URNA ZINCADA FUNERÁRIA 

ADULTO, MEDIDAS DE 1,50M A 

1,90M: Urna com 4 (quatro) alça dura, 
mortuário padrão assistencial 

(PINUS), tamponamento, material 

descartável. 

UNIDADE 15 R$ 1.500,00 R$ 1.850,00 R$ 1.900,00 R$ 1.750,00 R$ 26.250,00 

6 

URNA ZINCADA FUNERÁRIA 

INFANTIL, MEDIDAS DE 0,50CM 

A 1,20M: Urna com 4 (quatro) alça 
dura, mortuário padrão assistencial, 

(PINUS), tamponamento, material 

descartável. 

UNIDADE 10 R$ 890,00 R$ 1.050,00   R$ 970,00 R$ 9.700,00 

7 
TRANSLADO FUNERÁRIO FORA 
DO PERIMETRO URBANO, INTER 

MUNICIPAL. 

KM 30.000 R$ 6,95 R$ 6,50 R$ 5,70 R$ 6,38 R$ 191.400,00 

8 
TRANSLADO FUNERÁRIO EM 
PERIMETRO URBANO E RURAL 

DENTRO DO MUNICIPIO 

KM 5.000 R$ 6,00 R$ 6,00 R$ 5,10 R$ 5,70 R$ 28.500,00 

9 

SERVIÇOS FUNERÁRIOS DE 
TANATOPRAXIA (Conforme 

condições estabelecidas no item 3.5.1 

do Termo de Referencia) 

SERVIÇO 30 R$ 700,00 R$ 600,00 R$ 380,00 R$ 560,00 R$ 16.800,00 

10 

PREPARO DO CORPO: limpeza, 
aplicação de produtos químicos (via 

artéria) para conservação do corpo, 

para um período de ate 24 horas, 
desodorização externa, assepsia e 

tamponamento, colocação de roupa e 

véu. (conforme item 7.15 do Termo de 
Referencia) 

SERVIÇO 100 R$ 510,00 R$ 400,00   R$ 455,00 R$ 45.500,00 

11 

ORNAMENTAÇÃO: manta de flores 

artificiais, distribuídas em torno do 
corpo e em vasos.  

SERVIÇO 100 R$ 300,00 R$ 310,00 R$ 350,00 R$ 320,00 R$ 32.000,00 

12 
PARAMETROS PARA VELÓRIO: 2 

Castiçais com 02 velas votivas; 1 
SERVIÇO 100 R$ 250,00 R$ 300,00   R$ 275,00 R$ 27.500,00 
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Resplendor; Suportes para Urnas 
(conforme credo religioso) 

  NUMERO  DE ITENS COTADOS======>>> 12 12  12  9 
R$ 8.035,41 R$ 532.966,35 

  VALOR TOTAL DA COTAÇÃO POR EMPRESA ==>>>  R$ 556.500,00                     R$ 533.200,00                     R$ 426.800,00                    
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ANEXO III 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Aos .... dias de ..... do ano de 2023 o Fundo Municipal de Assistência Social, com sede Avenida  

General Moura Carvalho, s/n°, Centro,  CEP:  68.707-000, Primavera/Pa, inscrita no CNPJ/MF 

sob nº. 05.149.141/0001-94, representada neste ato pelo Secretária Municipal, Sra. Tayana de 

Souza Raiol, brasileira, casada, inscrito no CPF/MF sob o n.º xxxxx, residente e domiciliado 

em Primavera-PA, doravante denominada de CONTRATANTE, lavra a presente Ata de 

Registro de Preços, referente ao Pregão Eletrônico - SRP Nº 9/2023-0026, constituindo-se esta 

no documento vinculativo e obrigacional às partes, com característica de compromisso para 

futura e eventual contratação, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e 

anexos e nas propostas apresentadas e no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e Decreto 

nº 8.250, de 23 de maio de 2014. 

CLÁUSULA I – DO OBJETO 

1.1- REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS E FORNECIMENTO DE URNAS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL DO MUNICIPIO DE PRIMAVERA. 

1.2- Detalhamentos do objeto constam no Edital, seus anexos, documentos e proposta comercial 

da empresa classificada em primeiro lugar e os demais fornecedores que tiveram seus preços 

registrados para a formação de cadastro de reserva, que são parte integrante desta Ata, 

independentemente de transcrição, a fim de atender ao quantitativo total estimado para a 

contratação. 

1.3- Este instrumento não obriga o Prefeitura Municipal a firmar contratações nas quantidades 

estimadas, podendo  ocorrer  licitações  específicas  para  aquisição  do  objeto,  obedecidas  a  

legislação pertinente,  sendo  assegurada  ao  fornecedor  registrado  a  preferência,  em  

igualdade  de condições. 

Parágrafo primeiro - Ficam registrados, para contratações futuras, os quantitativos estimados e 

preços do seguinte fornecedor classificado: 

CLÁUSULA II – DOS QUANTITATIVOS, PREÇOS E FORNECEDORES 

CLASSIFICADOS 

2.1-Ficam  registrados,  para  contratações  futuras,  os  quantitativos  estimados  e  preços  do 

seguinte fornecedores classificados: 
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Empresa:  Fone/Fax:  

CNPJ:  E-mail:  

End.:  Cargo:  

Representante 
Legal: 

 

Item  

Especificação dos PRODUTO/SERVIÇO 

 

 

Und 
 

Quant 
 

 

Marca 
Valor 

Unit 

Valor 

Total 

       

       

 

Parágrafo primeiro - Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e 

irreajustáveis, exceto nas hipóteses previstas nos artigos 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013 e 

devidamente comprovadas as situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65da Lei nº 

8.666/1993. 

Parágrafo segundo- Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-

se superior ao preço praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação 

ao praticada pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e  

c) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo segundo - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e 

o fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento; 

b) convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

Parágrafo terceiro - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de 

Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA III – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1- A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses contados da data da sua 

assinatura em .... do mês de.... 2023 e término em .... do mês de ... de 2023. 

3.2- Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada pelo Órgão Gerenciador e pelos 

Órgãos Participantes, durante sua vigência. 
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CLÁUSULA IV- DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

4.1- Os produtos poderão ser adquiridos de forma parcelada de acordo com as necessidades e 

disponibilidade financeira da Secretaria Municipal de Assistência Social. Os produtos e 

Serviços serão solicitados conforme a necessidade da SEMAS, os quais deverão ser realizados 

em conformidade com as características especificadas de cada item, sempre que houver a 

ocorrência de hóbitos que necessitem do atendimento assistencial as famílias carentes, 

devidamente autorizados pela administração da Sec. de Assistência. O atendimento deverá ser 

realizado imediatamente após a solicitação dos serviços ou (Ordem de compras) do setor 

responsável. 

4.2- Os serviços realizados e produtos fornecidos serão ordenados/fornecidos  após emissão da 

Solicitação emitida pelo setor competente e acompanhado pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.3- Caso insatisfatória as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa, no qual se 

consignarão desconformidades com as especificações contidas neste Edital e seus Anexos. 

Nesta hipótese, os quais serão rejeitados, devendo ser substituído ou regularizados 

imediatamente após a identificação das irregularidades, quando se realizarão novamente as 

verificações constantes no subitem 18.2 deste Edital. 

4.4 - Caso os serviços ou a entrega dos objetos não sejam regularizadas ou ocorram no prazo 

previsto, ou em caso de nova rejeição, estará a empresa incorrendo em atraso na realização dos 

serviços/entrega, sujeitando-se à aplicação de penalidades. 

4.5- A aceitação ou recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato 

4.6 – O pagamento da despesa decorrente do objeto a que se refere a presente licitação será 

realizado de acordo com o quantitativo solicitado e entregue no mês, em moeda-corrente, até o 

10º (décimo) dia do mês subsequente àquele em que foi efetuado o fornecimento, mediante 

apresentação das respectivas Notas Fiscais Eletrônica/Faturas, recibo e “Atestado de 

Conformidade e Recebimento dos bens” feito pelo fiscal do contrato, que será designado pela 

Prefeitura, responsáveis pela fiscalização dos objetos fornecidos, confirmando se o 

fornecimento atendeu as exigências estabelecidas neste Edital. 

4.7- Sendo encontrado algum erro na Nota Fiscal expedida, será imediatamente oficiada a 

empresa contratada apontando as falhas para que a mesma proceda ao cancelamento da Nota 

com expedição de outra contemplando o correto fornecimento. 

4.8- O Órgão negociador se reserva o direito de exigir da empresa contratada, à cada 

pagamento, a comprovação de quitação das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, enquanto 

durarem o fornecimento dos bens negociados. 
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4.9- Junto ao corpo da Nota Fiscal e/Fatura é recomendado que a contratada faça constar, para 

fins de pagamento, as informações relativas ao nome e número do banco, da agência e de sua 

conta corrente. 

4.10- Em caso de atraso no pagamento, os valores devidos serão corrigidos pela variação do 

IGPM havida entre a data do vencimento e do efetivo pagamento. 

CLÁUSULA V – DO ÓRGÃO GERENCIADOR, PARTICIPANTE E ADESÃO À ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1-  O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços responsável pela condução do 

conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de 

Preços dele decorrente é o Fundo Municipal de Assistência Social; 

5.2- Os órgãos (Secretarias/Fundos) participantes desta Ata de Registro de Preços será: Fundo 

Municipal de Assistência Social. 

5.3- Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do Fundo Municipal de Assistência 

Social pal– Órgão Gerenciador. 

5.4- Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem 

fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Prefeitura Municipal para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

5.5- As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços 

não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos 

itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

5.6- O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 

participantes que aderirem. 

5.7- O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata após a primeira aquisição ou 

contratação  por  órgão  integrante  da  Ata,  exceto  quando,  justificadamente,  não  houver 

previsão no edital para aquisição ou contratação pelo órgão gerenciador. 

5.8- Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência 

da Ata. 
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5.9- Caberá ao fornecedor beneficiário, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não dos produtos decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 

presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

CLÁUSULA VI- DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

6.1- O fornecedor terá seu preço cancelado da Ata de Registro de Preços quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) não assinar o Contrato no prazo estabelecido pela Prefeitura ou pelos órgãos 

participantes;  

c)  não aceitar reduzir seu  preço  registrado,  na  hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

d) sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do artigo 87 da Lei nº 

8.666/93 ou no artigo 7ºda Lei nº 10.520/02  e não mantiver as condições de habilitação durante 

a vigência da Ata de Registro de Preços, salvo o porte da empresa. 

6.2 – Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b”, “d” e “e” supra, a 

Prefeitura de Primavera instaurará processo administrativo específico visando o cancelamento 

do registro, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.3- O cancelamento do Registro de Preços poderá ocorrer por razão de interesse público ou a 

pedido do fornecedor, à vista de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 

maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados. 

6.4 - A Ata de Registro de Preços será cancelada automaticamente: 

a) por decurso do prazo de vigência; 

b) quando não restarem fornecedores registrados. 

CLÁUSULA VII- DAS PENALIDADES 

7.1 - À contratada, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas 

nos artigos. 86 e 87 da Lei federal n° 8.666/93, a saber: 

a) Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o 

serviço.  

b) Multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor do contrato, 

nas hipóteses de inexecução, com ou sem prejuízo para o serviço. 
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com 

a Administração Judiciária do Estado do Pará, por prazo não superior a dois anos, nas hipóteses 

de execução irregular, atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo para o serviço. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, os 

atrasos ou a inexecução associem-se à prática de ilícito penal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A penalidade de multa, estabelecida na alínea "b" do caput 

desta cláusula, poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das 

demais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os produtos prestados fora do prazo sujeitarão a contratada ao 

pagamento da multa de 0,2% (dois décimos por cento), sobre o valor global da adjudicação a 

contar do vencimento daquele. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Sempre que constatado equipamento quebrado e não 

substituído no prazo de 24 horas, será aplicada multa de 0,2% (dois décimos por cento), sobre o 

valor mensal calculado “prorata-die” até a data da substituição. 

PARÁGRAFO QUARTO - As multas previstas nesta cláusula não têm natureza 

compensatória e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada por danos 

causados ao Contratante. 

PARÁGRAFO QUINTO – Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante 

vencedora estará sujeita às penalidades tratadas na cláusula e parágrafos acima: 

a) Pela recusa injustificada em assinar o contrato. 

b) Pela não entrega dos produtos objeto da contratação de acordo com as especificações 

técnicas do ato convocatório e com as pertinentes normas técnicas. 

c) Pelo atraso no início e conclusão dos produtos. 

d) Pelo descumprimento de qualquer das condições dispostas no presente Instrumento. 

CLÁUSULA VIII- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

8.1- A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem  cotar  os  produtos  com  preços  iguais  ao  do  licitante  vencedor  do certame, será 

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 

2014. 

CLÁUSULA IX – DO FORO 
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9.1. Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de PRIMAVERA/Pa, para dirimir 

todas e quaisquer controvérsias oriundas desta Ata de Registro de Preços, renunciando 

expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

PRIMAVERA /PA,              de                2023.  

 

Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços 

Fundo Municipal de Assistência Social/PA 

 

 

 

Fornecedor(s) Registrado (s) 

CNPJ n° xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Testemunhas: 

 

1-_________________________________            2- ______________________________ 

CPF:                                                                         CPF: 
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ANEXO IV 

 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO N°            /2023, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM o Prefeitura Municipal e A EMPRESA 

(Nome da Empresa). 

 
Pelo presente instrumento de contrato, O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA, pessoa jurídica e 

direito público interno, através de sua através do Prefeitura Municipal, com inscrição no 

C.N.P.J. sob o nº XXXXXXXX, por seu representante legal a Sr(a). xxxxxxxxxxxx, secretário 

municipal, brasileiro, casado, inscrita no CPF/MF sob o n.º xxxxxxxxxxxx, residente e 

domiciliada em Primavera-PA, doravante denominada de CONTRATANTE, e de outro lado,   

e   a   empresa                (...nome   da   empresa...),   com   sede   em          (...município...)        

na          (...endereço completo...)      , inscrita no CNPJ/MF sob o nº.         .      .      /        -    ,   

representada   neste   ato   por              (...nome   completo...)        ,             (...qualificação: 

nacionalidade, estado civil, profissão...)          , portador da Carteira de identidade          (...nº., 

órgão emissor, UF...)       e CIC/MF nº.        .      .      -        ; doravante denominada  

CONTRATADA,  resolvem  celebrar  o  presente  contrato,  sujeitando-se  as normas 

preconizadas na Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e no que 

consta na licitação de PREGÃO ELETRÔNICO SRP n° 9/2023-0026, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

1.1-O objeto do presente contrato é o REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS FUNERÁRIOS COM 

FORNECIMENTO DE URNAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE PRIMAVERA-PARÁ. 

1.2- Vinculam-se ao presente Contrato, o Pregão Eletrônico SRP n° 9/2023-0026 do tipo 

menor preço por item com execução indireta, observando o que consta no processo 

administrative n.º 20232711-01, seus anexos, Ata de Registro de Preços nº _________, bem 

como o preço da CONTRATADA, os quais constituem parte integrante deste contrato, 

independentemente de transcrição. 

1.3- Fazem parte deste Contrato às normas vigentes, soberanamente, instruções e ordens de 

inicio de fornecimento e, mediante termo aditivo, quaisquer modificações que venham a ser 

necessárias, durante a sua vigência, decorrente das alterações permitidas em lei. 

CLÁUSULA II - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1 - O regime será de execução indireta, respectivamente. 

2.2 - Nos preços unitários estão compreendidos todos os produtos e fornecimentos necessários 

á execução do objeto, incluindo todas as despesas diretas e indiretas e tudo mais o que fizer 
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necessário para o perfeito desempenho dos produtos contratados, não cabendo a 

CONTRATANTE qualquer contribuição ou encargos, além dos previstos no procedimento 

licitatório e neste contrato. 

2.3- É vedado à CONTRATADA ceder ou transferir no todo ou em parte o c ontrato sem 

estar expressamente autorizada pela CONTRATANTE. Em caso de cessão ou transferência, a 

mesma permanecerá solidariamente responsável com a nova CONTRATADA. 

CLÁUSULA III – DO ÓRGÃO GERENCIADOR, PARTICIPANTE E ADESÃO À 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1-  O órgão  gerenciador da Ata de Registro de Preços responsável pela condução do 

conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de 

Preços dele decorrente é o Fundo Municipal de Assistência Social; 

3.2- Os  órgãos  (Secretarias/Fundos)  participantes  desta  Ata  de  Registro  de  Preços  será: 

Fundo Municipal de Assistência Social. 

CLÁUSULA IV – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1- Caberá a CONTRATANTE: 

4.1.1- Além  das  obrigações  resultantes  da  observância  da  Lei  nº 8.666/93,  a  

CONTRATANTE deverá: 

I) Efetuar o pagamento devido pela execução dos produtos objeto deste Pregão, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato; 

II) Fiscalizar o cumprimento das obrigações e responsabilidade da Contratada; 

III)  Emitir  Ordem  de  Compras  autorizando  o  início  do  fornecimento  dos  objetos  deste 

Contrato; 

IV) Dar a Contratada as condições necessárias para regular execução do Contrato; 

V)  Fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  assumidas  pela  CONTRATADA,  inclusive 

quanto a continuidade da prestação dos PRODUTOS que, ressalvados os casos de força maior, 

justificados e aceitos pela CONTRATANTE, não devem ser interrompidos; 

CLÁUSULA V – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1- Caberá à CONTRATADA, além do cumprimento às disposições da Lei 8.666/93, do 

contrato assinado com a CONTRATANTE, e demais disposições regulamentares pertinentes 

aos objetos a serem fornecidos: 
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I) Iniciar o fornecimento dos objetos deste Contrato imediatamente após o recebimento da 

Ordem de compra; 

II) Fornecer os objetos deste certame, de acordo com as especificações que acompanham o 

edital e seus anexos com observância dos prazos estabelecidos; 

III) Os produtos poderão ser adquiridos de forma parcelada de acordo com as necessidades e 

disponibilidade financeira das Secretarias e Fundos Municipais. Os produtos deverão ser  

entregues,  em  até  10  (dez)  dias  contados  da  solicitação  (Ordem de compras) do setor 

responsável. 

IV) Os produtos serão recebidos após emissão da Solicitação emitida pelo setor competente e 

acompanhado pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

V) Caso insatisfatória as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa, no qual se 

consignarão desconformidades com as especificações contidas neste Edital e seus Anexos. 

Nesta hipótese, os objetos serão rejeitados, devendo ser substituído no prazo máximo de 05 

(cinco) dias, quando se realizarão novamente as verificações constantes no subitem 18.2 deste 

Edital. 

VI) Caso a entrega dos objetos não ocorra no prazo previsto, ou em caso de nova rejeição, 

estará a empresa incorrendo em atraso na entrega, sujeitando-se à aplicação de penalidades. 

VII) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato 

VIII) O pagamento da despesa decorrente do objeto a que se refere a presente licitação será 

realizado de acordo com o quantitativo solicitado e entregue no mês, em moeda-corrente, até o 

10º (décimo) dia do mês subsequente àquele em que foi efetuado o fornecimento, mediante 

apresentação das respectivas Notas Fiscais Eletrônica/Faturas, recibo e “Atestado de 

Conformidade e Recebimento dos bens” feito pelo fiscal do contrato, que será designado pela 

Prefeitura, responsáveis pela fiscalização dos objetos fornecidos, confirmando se o 

fornecimento atendeu as exigências estabelecidas neste Edital. 

IX) Sendo encontrado algum erro na Nota Fiscal expedida, será imediatamente oficiada a 

empresa contratada apontando as falhas para que a mesma proceda ao cancelamento da Nota 

com expedição de outra contemplando o correto fornecimento. 

X) O Órgão negociador se reserva o direito de exigir da empresa contratada, à cada 

pagamento, a comprovação de quitação das obrigações fiscais, sociais e trabalhistas, enquanto 

durarem o fornecimento dos bens negociados 
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XI) Junto ao corpo da Nota Fiscal e/Fatura é recomendado que a contratada faça constar, para 

fins de pagamento, as informações relativas ao nome e número do banco, da agência e de sua 

conta corrente. 

XII) Em caso de atraso no pagamento, os valores devidos serão corrigidos pela variação do 

IGPM havida entre a data do vencimento e do efetivo pagamento. 

XIII) Obrigação do Contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA VI- DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS 

6.1- Pela entrega dos produtos objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará a 

CONTRATADA, o valor global estimado de R$ ........( .............), conforme planilha de preços 

abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. MARCA 
PREÇO 

UNIT. (R$) 

PREÇO 

TOTAL (R$) 

1     
  

 

2        

 

6.2- O preço unitário e total retro referido é final, não se admitindo qualquer acréscimo, 

estando incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos como também os 

lucros da CONTRATADA; 

6.3- No decorrer do contrato, se for constatada a necessidade de qualquer outro serviço para que 

se complemente os ora contratados, seus preços serão previamente aprovados pela 

CONTRATANTE. 

6.4- Os  valores  e  quantitativos  acima  são  meramente  estimativos,  de  forma  que  os 

pagamentos   devidos   à   CONTRATADA   dependerão   dos   quantitativos   de   

PRODUTOS efetivamente demandados e prestados. 

CLÁUSULA VII- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.1- A vigência deste Contrato será de xx (00XXx) meses, a contar de ...... do mês de 

.......... de …….. e término em ....... do mês de ......... de  …….,  em obediência ao art. 57 §1º, da 

lei 8.666/93. 

CLÁUSULA VIII - DA FISCALIZAÇÃO 

8.1- A   Contratante   designará   um   fiscal   de   contrato   por   meio   de   portaria   para 

acompanhamento e fiscalização da sua execução, que registrará em relatório todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados. 
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CLÁUSULA IX- DO PAGAMENTO 

9.1. Os preços dos produtos para o seu fornecimento serão os estipulados na adjudicação da 

Proposta da licitante vencedora, sendo que, o valor de cada produto será o valor da verba 

disponível, repassada pelo programa citado nas dotações orçamentárias. 

 

9.2. O preço dos produtos contratado será pago à adjudicatária nas condições estipuladas na 

minuta do contrato administrativo, em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação do objeto 

deste Edital, se nenhuma irregularidade for constatada; acompanhados da Nota Fiscal/Fatura e 

Recibo, com as respectivas notas de entrega e relatório do fornecimento dos itens solicitados. 

 

9.3. O Prefeitura Municipal e suas Secretarias terão o direito de descontar de faturas e/ou 

quaisquer débitos do licitante vencedor, em consequência de penalidades aplicadas. 

 

9.4. Os preços dos produtos pertinentes ao contrato administrativo poderão ser reajustados na 

vigência do mesmo, desde que justificados de forma clara e convincente, dentro dos parâmetros 

legais, tomando como base de cálculo os índices em vigor (IPC/IGPM), em conformidade com 

os estabelecidos nos inciso II “d” do Art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e Lei Federal nº 10.520, 

de 17 de Julho de 2002 e demais legislações aplicáveis. 

 

9.5. A licitante vencedora comunicará, por escrito, solicitando as alterações de preços e a data 

de início da vigência dos mesmos, a fim de que a administração pública municipal possa fazer 

uma análise do pedido juntamente com a assessoria jurídica. 

CONTRATANTE. 

CLÁUSULA X – DAS PENALIDADES 

10.1- À contratada, total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas 

nos artigos. 86 e 87 da Lei federal n°. 8.666/93, a saber: 

a) Advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o 

serviço.  

b) Multa, que não excederá, em seu total, 20% (vinte por cento) do valor do contrato, 

nas hipóteses de inexecução, com ou sem prejuízo para o serviço. 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com 

a Administração Pública municipal, por prazo não superior a dois anos, nas hipóteses de 

execução irregular, atrasos ou inexecução de que resulte prejuízo para o serviço. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a autoridade que aplicou  a penalidade,  nas  hipóteses  de  execução  irregular,  de  

atrasos  no fornecimento ou a não entrega dos produtos contratados. 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA – CNPJ nº 05.149.141/0001-94 
Av. General Moura Carvalho, s/nº, Centro, Primavera, Pará. Cep: 68.707-000. 

Pág. 51 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A penalidade de multa, estabelecida na alínea "b" do caput 

desta cláusula, poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com qualquer das 

demais. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os produtos entregues fora do prazo sujeitarão a contratada ao 

pagamento da multa de 0,2% (dois décimos por cento), sobre o valor global da adjudicação a 

contar do vencimento daquele. 

PARÁGRAFO  TERCEIRO  –  Sempre  que  constatado  a  entrega  de  produtos  fora  dos 

padrões exigidos e não substituído no prazo de 24 horas, será aplicada multa de 0,2% (dois 

décimos por cento), sobre o valor da requisição ou ordem de compras calculado “prorata-die” 

até a data da substituição. 

PARÁGRAFO QUARTO - As multas previstas nesta cláusula não têm natureza 

compensatória e o seu pagamento não elide a responsabilidade da Contratada por danos 

causados ao Contratante. 

PARÁGRAFO QUINTO – Pelos motivos que se seguem, principalmente, a licitante 

vencedora estará sujeita às penalidades tratadas na cláusula e parágrafos acima: 

a) Pela recusa injustificada em assinar o contrato. 

b) Pela não entrega dos produtos objeto da contratação de acordo com as especificações 

técnicas do ato convocatório e com as pertinentes normas técnicas. 

c) Pelo atraso na entrega dos materiais. 

d) Pelo descumprimento de qualquer das condições dispostas no presente Instrumento. 

CLÁUSULA XI - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

11.1- Os órgãos participantes e gerenciador podem efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 

no contrata do registro de preços, inclusive o acréscimo de até 25% previsto no § 1º, art. 65 da 

Lei n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA XII– ALTERAÇÕES 

12.1-  A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, objetivando atender a demanda dos 

Serviços e materiais durante o prazo contratual. Esta variação será compromissada através de 

termo aditivo. 

12.2- Os valores dos produtos deste contrato poderão ser a título de reequilíbrio econômico- 

financeiro,    mediante    pedido    formulado    pela    CONTRATADA    e    acompanhado 

de demonstração analítica da alteração dos custos (planilha demonstrativa da variação dos 

preços) e documentos para comprovação. 
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CLÁUSULA XIII – RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1- O presente contrato será rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA XIV – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1- As despesas inerentes a esta prestação de serviço correrão através das seguintes dotações 

orçamentárias, de acordo com o Orçamento do Exercício 2023, abaixo: 

 

0301 FMAS-Recursos de Contrapartida Municipal 

 

2023.082440010.2.019 – Apoio aos BeneFícios Eventuais  

3.3.90.32.00 Material, bem ou Serv. p. Distribuição Gratuita 

 

14.2- As despesas dos exercícios subsequentes correrão à conta das Dotações Orçamentárias 

consignadas para essa atividade nos respectivos exercícios, ficando estas condicionadas à 

previsão nas Leis Orçamentárias Anuais (LOA’s). 

CLÁUSULA XV- DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO 

15.1- O Extrato de contrato com as informações pertinentes ao objeto do Pregão Eletrônico 

SRP nº 9/2023-0026 será publicado mural de avisos do Prefeitura Municipal e no Diário 

Oficial da União. 

CLÁUSULA XVI– DO FORO 

16.1- Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Primavera/Pa, para dirimir todas e 

quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA XVII – DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1- A presente licitação reger-se á pela Lei Federal n° 8.666/93, e posterior alterações. E, 

por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o 

presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante 

as testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes. 

PREFEITURA MUNICIPAL 

CNPJ n° XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

 

EMPRESA  

CNPJ n° xxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 
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Testemunhas: 

 

1-_________________________________               2- ______________________________ 

CPF:                                                                            CPF: 
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